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I – Introdução

Este texto pretende sistematizar
algumas reflexões sobre os diver-
sos fóruns constituídos em torno
das políticas e programações do
Fundo Constitucional do Nordeste
– FNE –, desde os primórdios de
sua aprovação na Assembléia
Constituinte de 1988, inserindo-
os no âmbito da problemática da
articulação dos grupos de interes-
ses e a formulação e decisão de
políticas públicas.

Com base em documentação
levantada junto ao Banco, à Asso-
ciação dos Funcionários e às enti-
dades de trabalhadores rurais, é
descrito o funcionamento das reu-
niões de natureza deliberativa e
consultiva, envolvendo o Banco do
Nordeste do Brasil – gestor cons-
titucional do Fundo – e represen-
tantes de outras agências governa-
mentais, de segmentos empresa-
riais e de trabalhadores, destacan-

do-se as principais demandas dos
segmentos da clientela, suas reper-
cussões nas programações e os
impactos na gestão dos recursos.

II – O Que é o FNE?
Conjuntura, Contexto e
Constituinte

O Fundo Constitucional de Fi-
nanciamento do Nordeste – FNE
– foi criado pelo artigo 159, inciso
I, alínea “C” da Constituição da
República Federativa do Brasil de
1988 e, posteriormente, regulamen-
tado pela Lei 7.827, de 27 de se-
tembro de 1989. Estes mesmos dis-
positivos criaram o FNO – espe-
cífico para a região Norte, e o FCO
– voltado para a região Centro-
Oeste.

Os recursos do FNE são pro-
venientes de 1,8 % do produto da
arrecadação dos impostos sobre a

renda e proventos de qualquer
natureza e sobre produtos indus-
trializados. Têm por objetivo con-
tribuir para o desenvolvimento
econômico e social da região Nor-
deste, mediante a execução de pro-
gramas de financiamento, exclu-
sivamente, aos setores produtivos
privados. Conforme estabelecido
em Lei, o aporte de recursos do
Fundo está imune às restrições
monetárias conjunturais, o que
assegura estabilidade na oferta de
crédito de longo prazo para a pro-
moção do desenvolvimento regi-
onal.

Ao Banco do Nordeste cabe
administrar os recursos do FNE,
em consonância com o Plano Re-
gional de Desenvolvimento da
Superintendência de Desenvolvi-
mento do Nordeste (SUDENE).
Os recursos são geridos pelo BNB,
de forma distinta e autônoma, com
passivo e ativo próprios. Não se
confundem, pois, com os demais
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recursos administrados pela Ins-
tituição. Os riscos operacionais são
do Banco administrador e dos
agentes repassadores, cabendo-
lhes, em conseqüência, arcar com
eventuais prejuízos, caso não haja
o reembolso dos créditos concedi-
dos aos mutuários finais.

Alguns significados devem ser
anotados de imediato. Em primeiro
lugar, os Fundos Constitucionais
aparecem numa conjuntura de
profunda crise de exaustão dos re-
cursos orçamentários de financi-
amento do investimento da econo-
mia, em particular o esgotamento
do padrão de financiamento rural
via Tesouro Nacional, modelo cen-
trado no antigo Sistema Nacional
de Crédito Rural, estabelecido em
novembro de 1965. Havia uma
crise de endividamento do setor
público financiado com títulos
públicos, “puxando” para o alto as
taxas de juros, o que, por um lado,
continha a demanda por crédito de
investimento, e por outro, criava
o alto spread bancário nas aplica-
ções do mercado financeiro. Esta
política monetária afetava profun-
damente as economias regionais e
seus bancos de desenvolvimento,
que sobreviveram do lucro finan-
ceiro das aplicações. No caso do

BNB, já sem recursos estáveis após
o fim dos incentivos fiscais do Sis-
tema 34/18, desde meados da dé-
cada de 701, havia uma urgência
no sentido de se restabelecer uma
fonte de crédito de longo prazo, já
que a sua face comercial não tinha
competitividade no mercado ban-
cário.

Este quadro motivou profunda-
mente os interesses dos mais di-
versos setores para uma campanha
em defesa do BNB e dos recursos
estáveis. Evidente que a conjun-
tura política era altamente favorá-
vel, por conta da emergência do
governo civil da Aliança Democrá-
tica em 1984, tomando medidas de
impacto: lançamento e debate do
Plano Nacional de Reforma Agrá-
ria em 1985, congelamento de pre-
ços com o Plano Cruzado em 1986,
convocação da Assembléia Naci-
onal Constituinte em 1987, etc. A
sociedade nordestina fervilhava em
debates, através de fóruns consti-
tuídos como o Movimento Muda
Nordeste, o Fórum Contra as Se-
cas, o Movimento Pró-Constitu-
inte, etc, envolvendo políticos, téc-
nicos governamentais e não gover-
namentais, intelectuais e sindica-
listas.

Alinhando estes processos, o
esgotamento do padrão de finan-
ciamento da economia regional e
a crise dos bancos de desenvolvi-
mento regionais, a ampla mobili-
zação pelas mudanças do conjunto
da sociedade e a instalação da As-
sembléia Nacional Constituinte
fizeram com que esta última se
tornasse a arena por excelência de
negociação de interesses, envolven-
do a solução do problema do fi-
nanciamento público e a susten-
tação dos bancos oficiais, inclusi-
ve o BNB.

Do bojo deste processo de mo-
bilização, destacamos o segundo
significado, que se refere à atua-
ção direta dos grupos de pressão e
do lobby nordestino a favor dos
Fundos na Assembléia Constitu-
inte2, especificamente dos deputa-
dos e senadores que formam até
hoje a famosa “Bancada Nordes-
tina”. Alguns estudos já consagra-
dos e a imprensa apontaram para
sua força e métodos, que origina-
ram o folclórico “é dando que se
recebe”3. Na verdade, devemos
considerar que sua prática se con-
funde com a do “Centrão” à nível
nacional, base de apoio conserva-
dora na Constituinte. Esta coliga-
ção foi de bastante peso para ne-

1 “O “Sistema 34/18” era formado pelo art. 34 da lei nº 3995, de 14.12.61, que aprovou o primeiro Plano
Diretor da SUDENE e pelo art. 18, da lei nº 4239, de 27.06.63, que aprovou o segundo Plano Diretor.
Em 12.12.74, através do Decreto-Lei nº 1376, foi instituído o Fundo de Investimento do Nordeste
(FINOR), com o objetivo de solucionar alguns problemas criados pelo “Sistema 34/18”, como por exem-
plo, a cobrança de altas taxas de captação e a demora na implantação dos projetos privados” – In Mes-
quita (l995:4).
2 A Assembléia Constituinte dotou de visibilidade os mais diversos grupos de interesses, onde o Le-
gislativo foi consagrado na dimensão da policy formation. Neste sentido, Maria Lucia Werneck indi-
ca que, apesar da conceituação teórica ainda rarefeita do lobbysmo, a pressão competitiva típica dos
lobbies americanos seria mais adequada para o caso brasileiro, do que o neocorporativismo europeu
– ver Maria Lúcia Werneck Vianna (1994) e Graziano (1994).
3 Sobre o lobby nordestino ver Rego (1984) e Iná Elias de Castro (1992), além de Ortega (1995) que
trata especificamente do setor patronal.
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gociar os interesses da região na
Assembléia.

A Bancada Nordestina foi cons-
tantemente assessorada e assedia-
da por uma equipe em rodízio de
funcionários do BNB, composta
por funcionários de escalões supe-
riores e nível técnico do Banco. É
importante destacar a participação
como lobbistas, de funcionários de
níveis técnicos, geralmente subor-
dinados, mas representando a As-
sociação dos Funcionários – AFB-
NB –, tradicionalmente opositora
das administrações do Banco. Ape-
sar de escudada no princípio esta-
tutário de defesa dos interesses do
Banco, a AFBNB raramente rea-
liza ações conjuntas com as admi-
nistrações do BNB.

O FNE é inserido na Consti-
tuição de 1988 por conta destas
pressões. É uma leitura unânime
de seus defensores. Ou seja, junto
aos setores mais organizados, como
entidades de classes, principalmen-
te cooperativas e associações de
trabalhadores e empresarias, para
os diversos escalões do Banco e para
a AFBNB, o FNE é resultado desta
luta. Em primeiro lugar, da disputa
com os interesses das demais re-
giões, que sempre viram o lado do
histórico desperdício do dinheiro
público no Nordeste. Em segun-
do lugar, essas disputas determi-
nam o conteúdo das “amarras” no
diploma legal. Por exemplo, con-
tra o assistencialismo, está disposto
que os recursos são para investi-
mento na base produtiva – finan-

ciamento da formação bruta de
capital –, do volume total repas-
sado, 50 % é para ser aplicado no
Semi-Árido, área de maiores difi-
culdades climáticas, renda, empre-
go, mas também, de tradicionais
currais eleitorais4, e os recursos
devem atender prioritariamente os
pequenos agricultores.

Em suma, em relação ao FNE,
a questão que se coloca para futu-
ras pesquisas, é estabelecer a tra-
jetória da negociação de interes-
ses que prevaleceu no corpo do
Artigo 159 letra C da Constitui-
ção e, principalmente, na Lei 7827,
analisando se existe alguma cor-
respondência entre o clientelismo
tradicional ou se aponta para a
emergência do lobbysmo moderno
do tipo americano. Aliás, é impor-
tante registrar que a Lei 7827 é de
autoria do Deputado Federal Fir-
mo de Castro, na época funcioná-
rio, licenciado do Banco do Nor-
deste.

III – Programação do FNE e
Fóruns Externos

É evidente que os processos ins-
tituintes do FNE foram bem mais
complexos, plenos de incertezas,
idas e vindas, seja pela resistência
das forças políticas de outras regi-
ões, seja pelas tradições corpora-
tivas e clientelísticas das elites nor-
destinas, que também disputam
entre si. Dado o caráter político e
conflituoso de sua institucionali-

zação, ao longo da breve história
do FNE, instituíram-se vários ou-
tros Fóruns que influenciam sua
trajetória de política pública de
crédito.

Primeiramente, foi disposto na
sua regulamentação que a progra-
mação anual teria que ser subme-
tida à aprovação do Conselho
Deliberativo da SUDENE, com
poder de veto. A reunião do Con-
selho é composta pelos Governa-
dores da região e representantes das
Confederações e Federações da
Indústria, Comércio, Agricultura,
Trabalhadores Rurais e Urbanos,
Bancos de Desenvolvimento regi-
onais, Banco do Brasil, represen-
tantes das Universidades, empre-
sas públicas de pesquisa e assistên-
cia técnica, clubes de serviços, etc,
sendo presidido pelo Ministro do
Interior, não sendo raro a presen-
ça de representantes de outros
ministérios.

Inicialmente, temos que consi-
derar o esvaziamento da SUDE-
NE como formuladora de políti-
cas de desenvolvimento regional,
por conta do abandono do plane-
jamento a nível nacional, desde o
último governo militar. Desta for-
ma, parece ser um contra-senso
submeter a programação do FNE
a uma instância que, por si mes-
ma, perdeu as funções – inclusive
os instrumentos – de elaboração e
gestão das políticas regionais. Isto
só se justifica se, efetivamente, a
SUDENE ainda permanece como
fórum privilegiado de negociação

4 Neste caso, é importante retomar a uma literatura em torno do clientelismo nordestino, onde des-
tacamos o importante Marcel Bursztyn (1984) e o excelente José de Sousa Martins (1994).
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de interesses, à nível formal, o que
nos parece ser o caso. Esta seria
uma hipótese interessante que
poderíamos explorar, a partir do
FNE, que, inclusive, contribuiria
para verificar a situação do plane-
jamento regional, num quadro de
profundo descrédito deste instru-
mento à nível de papel do Estado,
principalmente, em função das
ideologias neoliberais prevalecen-
tes na gestão do setor público.

Mesmo considerando-se o qua-
dro de esvaziamento, o CONDEL
vem cumprindo um papel de fis-
calizador da consistência das pro-
gramações e da alocação dos re-
cursos, inclusive cobrando do Ban-
co as cotas mínimas de 50 % de
aplicações no Semi-Árido e os 5
% do volume global de aplicações
por cada estado da região, bem
como, as dotações de recursos por
programa. Evidentemente, esta
prática tem duas conseqüências:
potencializa o papel dos Governa-
dores e suas bancadas de fazerem
valer os interesses de cada Estado,
e, quando influenciam nas dota-
ções, também estão valorizando as
economias sub-regionais.

Em relação ao primeiro ponto,
o levantamento efetuado por Ar-
lan Mesquita encontrou para o
período de 1990 a 1993 a lideran-
ça da Bahia com 25,3% dos recur-
sos contratados, seguida do Ceará
com 18,3 %, e Pernambuco com

13,6 %, enquanto os estados com
menor participação foram Sergi-
pe – 3,8 % –, Piauí – 5,2 % – e Ala-
goas, com 5,5 % (Mesquita, 1995:
42) . Na citada pesquisa, o autor
sugere uma correlação com o PIB
dos três estados, para o qual con-
tribuíram com 65 % do PIB da re-
gião no período de 1970/90, en-
quanto os de menor participação
do FNE, também o foram em re-
lação ao PIB regional, o que, do
ponto de vista econômico, nos pa-
rece ser satisfatório, porém não
invalida a investigação pelo cami-
nho da negociação de interesses.

Em relação à distribuição por
programa, a pesquisa cita o PRO-
PEC – Programa de Apoio ao
Desenvolvimento da Pecuária Re-
gional – como líder do ranking com
cerca de 25,6% das aplicações, se-
guido do PROIR – Programa de
Apoio à Agricultura Irrigada –, com
16,8 %, e do AGRIN – Programa
de Desenvolvimento da Agroin-
dústria Alimentar, que consumiu
10,7 %, no período. Há que se con-
siderar que o FNE atende também
à área industrial, que teve partici-
pação minoritária no período5.

Em março de 1993, é criado o
Fórum dos Empresários do FNE,
de caráter consultivo, reunindo as
entidades de classes empresariais,
principalmente, da indústria e agri-
cultura, a Superior Administração
do BNB – Presidente, Gabinete da

Presidência, Diretorias de Crédi-
to Rural, Indústria e Infraestrutu-
ra, Superintendências regionais,
Departamentos Rural, Industrial
e Operacional, ETENE e Geren-
tes de Agências. Com periodicidade
trimestral, para dar maior agilidade
no contato com o empresariado e
reunindo-se em várias capitais do
Nordeste, o Fórum revelou-se
como importante mesa de nego-
ciação em torno das correções ne-
cessárias às programações do FNE,
bem como ao debate sobre o im-
pacto das medidas de políticas agrí-
colas e monetárias oriundas do
governo central. Haja vista sua
própria composição e o prestígio
que lhe foi outorgado pelo Banco.
Até mesmo a programação a ser
submetida à SUDENE, passou a
ser objeto de consideração neste
Fórum.

Procedendo a um levantamen-
to das atas das reuniões do perío-
do de março de 1993 a outubro de
1995, podemos visualizar sinteti-
camente, no Quadro I, os temas
tratados nas reuniões do Fórum,
e verificar os assuntos de interesse
dos empresários.

Analisando quantitativamente
o Quadro I, temos que o tema em
que os empresários mais empenha-
ram seus interesses, foi a distribui-
ção dos recursos pelos estados,
envolvendo sete entidades do em-
presariado: 4 federações estaduais

5 À guisa de registro, as aplicações dos recursos para área rural no ano de 1996, foram estabelecidas
de acordo com os seguintes programas: I – PROPEC – Programa de Apoio ao Desenvolvimento da
Pecuária Regional, II – PROAGRI – Programa de Modernização da Agricultura Não-Irrigada, III –
PROIR – Programa de Apoio à Agricultura Irrigada, IV – AGRIN – Programa de Apoio ao Desen-
volvimento da Agroindústria Alimentar, V – DITEC – Programa de Difusão Tecnológica Rural, VI
– Programa de Fomento à Geração de Emprego e Renda no Nordeste do Brasil, VII – Programa da
Terra, VIII – Proposta de Capacitação e Assistência Técnica.
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da indústria e 3 da agricultura, in-
clusive a de Pernambuco. Segun-
do a pesquisa de Arlan Mesquita
(1995), conforme citamos acima,
os estados da Bahia, Ceará e Per-
nambuco vêm concentrando os
créditos do FNE. Portanto, é com-
patível que os demais estados co-
loquem seus interesses, inclusive
propondo a limitação máxima de
12 % por estado.

Os interesses dos empresários
situaram-se também em torno dos
critérios de alocação dos recursos
e a integridade do FNE, o que é
justificável em termos dos impac-

tos das políticas monetárias e fis-
cais sobre o desempenho do FNE.
Neste sentido, o assunto principal
foram as altas taxas de juros e a
invenção da TJLP, a equivalência
produto que mais mobilizou os
empresários, principalmente dos
Estados de maior concentração de
recursos aplicados.

No que tange à integridade do
FNE, além das políticas macro, a
grande preocupação foi com a Por-
taria Interministerial que destinou
10 % do volume global de repas-
ses do FNE para aplicações no
Programa da Terra, ou seja, em

áreas de assentamento de Reforma
Agrária. Obviamente, a leitura mais
imediata é a do descredenciamento
do potencial econômico deste tipo
de empreendimento por parte dos
empresários, em função do estig-
ma da Reforma Agrária. Entretan-
to, os argumentos foram no senti-
do do não privilegiamento do seg-
mento dos assentamentos, na me-
dida em que o nível de rebate de
50% da correção monetária e 4 %
de juros foram considerados ame-
açadores à integridade do FNE. É
interessante observar que as enti-
dades mais ativas no combate fo-
ram as federações da indústria.
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Por outro lado, a questão da

estiagem, que assolou o Nordeste
nos anos de 1992 a 1994, foi o tema
de menor atenção dos empresári-
os, e até de nenhuma atenção dos
industriais. As medidas de urgên-
cia negociadas foram majoritari-
amente em benefício dos pecua-
ristas, no sentido de poupar ao
máximo os seus rebanhos, inclu-
sive exigindo aplicações em cus-
teio pecuário fora da rotina das
programações do FNE. Segundo
nos consta, foram as organizações
cooperativistas dos mini, pequenos
e médios produtores que mais se
mobilizaram sobre esta questão,
mantendo inúmeras negociações
com a administração e corpo téc-
nico do BNB, em prol de medidas
de sustentação do mínimo de ati-
vidades produtivas na agricultura
da região. Inclusive, é digno de
registro que amplos segmentos
cooperativistas vêm reivindicando
participação no Fórum dos Em-
presários, o que vem sendo cons-
tantemente negado, conforme
consta em algumas Atas.

Enfim, apesar do caráter preli-
minar do levantamento, tudo in-
dica uma riqueza que, principal-
mente cruzando-o com outras in-
formações, como por exemplo in-
formações disponíveis sobre as
posições do Banco acerca dos in-
teresses dos empresários, em ter-
mos de atendimento de demandas,
poderemos melhor perceber o im-
pacto efetivo das mesmas sobre as
programações do FNE.

Em contraponto às mobiliza-
ções dos empresários em Fórum
institucionalizado, legitimado e

reconhecido pelo BNB, há a ocor-
rência de mesas de negociação com
os trabalhadores da agricultura, de
forma esporádica, cuja ocorrência
se dá exatamente por pressão das
entidades associativas de represen-
tação sindical e movimentos soci-
ais. São fóruns de institucionali-
dade adquirida por conta da repre-
sentatividade, mas que não foram
ritualizados simbolicamente pelo
Banco. Por exemplo, os interlocu-
tores, para os trabalhadores, são
técnicos com baixo poder decisó-
rio, vis-à-vis o Fórum dos Empre-
sários, que é assistido pelo alto es-
calão de gestores do BNB, confor-
me vimos acima.

Um exemplo emblemático fo-
ram as reuniões de negociação
durante a primeira quinzena do
mês de junho de 1993, entre os sin-
dicatos de trabalhadores rurais do
Nordeste, representados pela Fe-
deração dos Trabalhadores na Agri-
cultura do Ceará – FETRAECE
– e pelo Departamento Nacional
dos Trabalhadores Rurais –
DNTR–CUT, assessorados pelas
organizações não governamentais:
ESPLAR, sediada em Fortaleza e
CEPAC, do Piauí. Pelo lado do
Banco, estiveram presentes alguns
técnicos do Departamento de De-
senvolvimento Rural e Escritório
Técnico de Estudos Econômicos.
Na pauta proposta pelos trabalha-
dores, através de oficio da FETRA-
ECE ao BNB, os interesses dos
trabalhadores foram descritos con-
forme consta no Quadro II.

Assim, podemos ter uma idéia
comparativa dos interesses de em-
presários e trabalhadores. Por

exemplo, a classificação dos pro-
dutores é assunto recorrente para
ambas as classes: enquanto o em-
presariado busca ampliar a cate-
goria dos médios e grandes, os tra-
balhadores buscam restringir os
conceitos, inclusive, condicionando
o reconhecimento pelo Sindicato.

Entretanto, os trabalhadores
não estavam tão preocupados com
a distribuição dos recursos pelos
estados e com as políticas conjun-
turais, quanto os empresários,
provavelmente por conta da pró-
pria condição marginal na distri-
buição dos recursos globais por
porte de produtores. Os dados ta-
bulados por Evangelista et alli
(1995) identificam que, no perío-
do de 1990 ao 1º semestre de 1993,
a distribuição dos recursos do FNE
em termos de valores ficou concen-
trada entre os grandes e médios
produtores, feita a restrição para
o fato de que “as receitas futuras são
consideradas para fins de enquadra-
mento dos beneficiários segundo o
porte, o que faz aumentar o núme-
ro de médios e grande produtores” e
de ter havido tendência à descon-
centração a partir de 1992 e 1993.
Da mesma forma, luta-se por man-
ter as conquistas referentes ao Pro-
grama, considerado fonte de des-
vio pelos empresários, e até por
ampliá-las, propondo o atendi-
mento dos parceleiros.

Em suma, da mesma forma que
intuímos anteriormente, seria in-
teressante estabelecermos os posi-
cionamentos do Banco diante das
demandas dos trabalhadores, do
ponto de vista da incorporação às
programações do FNE, no senti-
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do de obtermos uma posição mais
conclusiva.

Além do Fórum permanente
dos Empresários e das negociações
eventuais com os trabalhadores,
assistiu-se à criação de outras ins-
tâncias de interlocução com a cli-
entela, desta vez a nível especifico
de programações e estratégias. A
seguir, apresentamos sinteticamen-
te o modus operandi destas instân-
cias:

Comissões Estaduais do Pro-
grama da Terra: instâncias criadas
no bojo da Portaria Interministe-
rial de agosto de 1992, que insti-
tuiu o Programa da Terra, através
da discriminação de 10 % do or-
çamento global do FNE, para apli-
cação exclusiva nas áreas de assen-
tamento. Organizadas nos 10 es-
tados da área de atuação do FNE,
as Comissões têm, como atribui-

ção, a análise e aprovação dos pro-
jetos de investimentos dos assen-
tados, principalmente, os organi-
zados em cooperativas e associa-
ções. Para isso, são compostas por
representantes do INCRA, do Ban-
co do Nordeste, do Banco do Bra-
sil, da Secretaria Estadual de Agri-
cultura, das empresas públicas de
assistência técnica – EMATER’s –
, das Federações de Trabalhadores
e sindicatos, dos representantes dos
assentamentos e do Movimento
dos Sem-Terra. Tomam parte ainda
das reuniões, mas sem direito a
voto, os representantes da área
beneficiária do projeto e os técni-
cos que o elaboraram, mesmo
quando são escritórios particulars
e organizações não governamen-
tais que atuam na área beneficiá-
ria. A presidência é afeta à Supe-
rintendência Regional do INCRA,
com composição variável em cada
estado, sendo a mais usual esta

apresentada.

É claro que as Comissões são
arenas fundamentais para os as-
sentados fazerem progredir seus
projetos de organização. Neste
sentido, o interesse pela aprova-
ção dos projetos é precedido por
demandas relativas aos ítens con-
templados e à qualidade da ela-
boração, o que é compartilhado
pelo conjunto dos representantes.
Dessa forma, a partir das discus-
sões, foi elaborado pela Comis-
são do Ceará um termo de refe-
rência para a elaboração de pro-
jetos, contemplando uma visão de
longo prazo das explorações, e,
principalmente, exigindo-se a
participação dos assentados. Na
verdade, a partir do segundo ano
de atuação das Comissões, os pro-
jetos passaram a ter caráter de
Plano Diretor dos Assentamentos,
reivindicação antiga dos técnicos
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do INCRA e dos assentados.

Após a aprovação dos projetos,
as etapas de implantação, fiscali-
zação e monitoramento, exigem o
acompanhamento de equipes do
INCRA e do Banco do Nordeste
(o primeiro na condição de gestor
dos assentamentos, e o segundo
como gestor dos recursos) além de
representantes das Secretarias Es-
taduais e outros órgãos. Este tra-
tamento, também reclamado pe-
los assentados, implicou inclusi-
ve a reformulação da sistemática
operacional do Programa, a nível
do Banco do Nordeste, sendo as
Comissões, repartidas em Subco-
missões de Análise e Subcomissões
de Acompanhamento, Vistoria e
Monitoramento, com caráter infor-
mativo. Dado o seu caráter mais
técnico, a primeira agrega os téc-
nicos dos órgãos e bancos, e a se-
gunda, além dos técnicos, tem a
presença dos trabalhadores. Esta
distribuição não tem sido questi-
onada pelos trabalhadores, porque
as deliberações acontecem no foro
pleno da Comissão, sendo portan-
to, aprovadas com os votos de seus
representantes.

Via de regra, a intermediação
dos interesses em disputa nas Co-
missões varia em função do grau
de abertura dos técnicos em rela-
ção à questão da Reforma Agrá-
ria, à revelia dos seus órgãos repre-
sentados. Evidentemente, é uma
instância de alta responsabilidade
por conta da viabilidade da refor-
ma fundiária, cujo Programa da
Terra cumpre importante papel.
Por exemplo, o Programa encon-
tra restrições no segmento empre-

sarial, como vimos acima. Neste
sentido, a ação das Comissões tem
sido acompanhada por Encontros
Regionais do Programa, envolven-
do as Superintendências do IN-
CRA, técnicos do BNB, o Movi-
mento Sem-Terra e demais parti-
cipantes das Comissões dos esta-
dos. Nestes encontros, as “cobran-
ças” institucionais são freqüentes,
bem como extensivas aos trabalha-
dores, de forma que o Programa
não seja monopolizado pelos in-
teresses do MST.

Comitês Municipais do Progra-
ma de Geração de Emprego e Ren-
da: com a criação do PROGER,
em dezembro de 1992, com parte
de recursos do FNE, e baseados em
seis estratégias: apoio ao coopera-
tivismo, aproveitamento das bacias
hidráulicas, utilização das margens
perenes dos rios, apoio à pequena
agroindústria, fomento à pequena
e microempresa artesanal e apoio
ao acesso de famílias em situação
de pobreza absoluta. Estes Comi-
tês assumiram o papel de promo-
ção e apoio à execução do progra-
ma, como opção estratégica, sen-
do compostos por diversos órgãos:
Prefeituras Municipais, SUDENE,
CODEVASF, DNOCS, Secreta-
rias Estaduais, Empresas e insti-
tuições públicas de pesquisa, as-
sistência técnica, saúde, educação
e representantes dos produtores,
além de organizações não gover-
namentais. Esta articulação insti-
tucional, com a indução do BNB,
tem o papel de identificar os pú-
blicos alvo, elaborar os planos de
capacitação, acompanhamento e
avaliação das ações.

Toda esta articulação instituci-
onal expressa o caráter democrá-
tico e participativo da parceria.
Entretanto, as parcerias tendem a
agasalhar interesses diversificados
no seu interior, ficando expostas a
métodos tradicionais de clientelis-
mo. Desta forma, quando o Ban-
co reserva para o seu quadro téc-
nico a análise e aprovação dos pro-
jetos, não impede que interesses
clientelísticos venham pressionar
as ações do Programa.

Estratégia de Apoio ao Peque-
no Produtor e Programa de Ca-
pacitação BNB/PNUD: estas são
ações de apoio creditício às coo-
perativas e associações, comple-
mentadas com a capacitação, tam-
bém baseadas em articulação ins-
titucional, como descrevemos aci-
ma. As diferenças na fluição dos
interesses, entretanto, encontram-
se no caráter menos difuso da re-
presentação das associações e co-
operativas.

As associações e cooperativas
mantêm uma interface com as or-
ganizações sindicais e outros mo-
vimentos mais amplos de repre-
sentação, como no caso das últi-
mas que estão verticalizadas nas
Organizações Estaduais de Co-
operativas – OCE’s – e, a nível
nacional, da OCB. No caso das
Cooperativas, estas têm manti-
do encontros de negociação, bas-
tante freqüentes, com técnicos e
escalões médios do Banco, e, por
isso, têm papel destacado como
negociadores institucionais de
interesses dos pequenos produ-
tores. Por exemplo, vimos que
empresários de Minas Gerais já
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apresentaram demandas das co-
operativas no Fórum dos Empre-
sários, tanto quanto a FETRA-
ECE, representando os sindica-
tos rurais do Nordeste. Por ou-
tro lado, o associativismo tem o
apoio apaixonado de alguns téc-
nicos do Banco, entre os quais
alinha-se este autor, o que im-
plica um redobrado esforço para
a correção de rumos do associa-
tivismo.

Unidades de Articulação Lo-
cal / Estadual / Regional: estas
Unidades foram criadas como sis-
temática operacional do Progra-
ma de Apoio à Gestão de Orga-
nizações de Pequenos Produto-
res Rurais, no âmbito do Convê-
nio BNB / INCRA / MAARA, em
funcionamento desde 1993, ten-
do como público alvo as associ-
ações e cooperativas de áreas de
assentamento, com projetos do
Programa da Terra já aprovados
ou em andamento. São compos-
tas por representantes das enti-
dades assistidas, pelo Movimento
dos Trabalhadores Sem Terra, e
ainda pelo BNB, INCRA, Prefei-
turas, EMATER’s, organizações
não governamentais e outras ins-
tituições de trabalho nas áreas de
assentamento.

As unidades cumprem dupla
função: são instâncias de gestão
das ações do Programa, tendo
como função a elaboração e apro-
vação dos Planos de Trabalho de
capacitação e assistência técnica,
e funcionam também como fó-
rum deliberativo de intervenções
programadas no decorrer dos tra-
balhos de apoio à clientela dos

assentamentos. Por conta destas
funções, muitas vezes, tornam-
se instrumento de negociação de
interesses diversos e em oposição
dentro das áreas de assentamento.
Por exemplo, como funcionam a
nível local com equipes multidis-
ciplinares – agrônomos, veteri-
nários, assistentes sociais, conta-
bilistas, etc. –, geram demandas
diversificadas e atomizadas, di-
fíceis de conciliar, tornando as
próprias unidades de articulação
centro de divergências.

Em síntese, o FNE está per-
meado de instâncias de negoci-
ação de interesses, que influen-
ciam desde a formulação até a
gestão de suas programações.
Obviamente, não podemos inferir
desta constatação quaisquer me-
lindres à autonomia do Banco do
Nordeste, no cumprimento de
suas funções de gestor do FNE.
A questão que se coloca, em pri-
meiro lugar, é que a construção
teórica do Fundo como objeto de
pesquisa deve incorporá-lo como
expressão de interesses.

Em segundo lugar, do ponto
de vista empírico, trata-se de ve-
rificar se o vetor forças, resultante
do choque de interesses, e a for-
ma como é arbitrado apontam
para uma melhoria do desempe-
nho do Fundo em direção a seus
objetivos, ponto a ser considera-
do na avaliação de desempenho.

Antes de qualquer conclusão,
vamos verificar estas questões a
nível interno no Banco.

IV – Alocação de Recursos e
Processos Decisórios Internos

Para compor, de forma com-
pleta, o perfil do FNE como ex-
pressão de disputas entre grupos
de interesses, temos que consi-
derar, também, os sentidos múl-
tiplos da ação coletiva dos “poli-
cy makers” envolvidos com as
programações do FNE, bem
como, os processos decisórios
relativos à alocação dos recursos,
seguindo a trajetória institucio-
nal destes “locus” decisórios.

A tradição do BNB sempre foi
no sentido da concentração dos
processos decisórios nas elites téc-
nicas e administrativas da empre-
sa. Faz-se necessário um esforço
maior para resgatar toda a traje-
tória. Para fins dessa presente re-
flexão, vamos especificar, ainda que
de maneira resumida, a experiên-
cia recente dos três últimos anos
de gestão dos recursos do FNE nos
aspectos de seleção, análise e apro-
vação dos pleitos.

De meados de 1992 à meados
de 1995, funcionaram, no Banco,
instâncias que objetivavam demo-
cratizar a decisão de alocação dos
créditos. Neste sentido, vigoraram
os Comitês de Crédito, nas agên-
cias e Direção Geral, onde eram
aprovados e deferidos os créditos.
Esta forma colegiada de gestão do
crédito era composta por represen-
tantes da Administração e por fun-
cionários livremente eleitos, com
o acompanhamento e empenho da
Associação dos Funcionários. Tam-
bém tomava assento no Comitê o
Diretor Representante eleito pelos
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funcionários, que, na oportunida-
de, foi o candidato apoiado pela
AFBNB. Mesmo nas instâncias de
análise técnica dos projetos, os es-
tudos e pareceres eram comparti-
lhados, dando oportunidade a que
mais de um técnico pudesse se
envolver na qualidade da análise
e nas decisões.

Nos colegiados, apesar da po-
sição minoritária da representação
eleita dos funcionários, estes pro-
cessos decisórios eram representa-
dos no conjunto dos funcionários
como de plena legitimidade, na
medida em que os eleitos ali esta-
riam para contribuir com a lisura
dos processos decisórios. Eles te-
riam, teoricamente, todas as con-
dições para denunciar as instân-
cias organizativas dos funcionári-
os, caso os processos se tornassem
viciados.

Evidentemente, uma análise
mais conclusiva dos impactos dos
Comitês seria necessária para
aquilatar sua importância. Na ver-
dade, a gestão que tomou posse
em 1995 simplesmente desconhe-
ceu a importância destes colegi-
ados e logo os extinguiu, no auge
de um processo de reengenharia
do BNB. Foram criados os Gru-
pos de Assessoramento Básico,
órgão de consulta da administra-
ção do Banco, na Sede e nas Agên-
cias, com pouca ou quase nenhu-
ma influência sobre a decisão de
crédito. Os representantes dos
funcionários passaram a não ser
mais eleitos, mas sim indicados
pela Administração, como forma
de garantir a oportunidade de to-
dos participarem. Dessa forma, o

cargo de Diretor Representante
também foi extinto.

Do nosso ponto de vista, a de-
mocracia direta, pretendida pela
Administração ao introduzir tais
mudanças, mais do que dar opor-
tunidade a todos, inviabilizou um
importante canal de mediação de
interesses em torno do FNE, o que
tudo indica sempre foi, e continua
sendo, uma marca distintiva de sua
trajetória de política pública.

Em termos de nossa tarefa de
pensar o FNE como objeto de es-
tudo, consideramos extremamente
relevante pensar sobre as possibi-
lidades abertas por um olhar “de
dentro” das instituições. É algo que
passa sempre desapercebido nos
estudos sobre a influência dos gru-
pos de interesse sobre a trajetória
das políticas públicas, como se o
corpo técnico fosse neutro.

V – À Guisa de Conclusão

O estudo realizado permite que
se tire algumas conclusões impor-
tantes para o entendimento da in-
termediação de interesses em tor-
no do FNE. É evidente que os pro-
cessos foram bem mais complexos,
com idas e vindas determinadas
pelas tradições corporativas e cli-
entelísticas das elites e do conjun-
to da sociedade nordestina.

A estas questões, acrescentarí-
amos uma outra de caráter de es-
tratégia política, que coloca em
jogo a permanência do próprio
objeto de estudo: trata-se da via-

bilidade em continuar trabalhan-
do com as noções de corporativis-
mo ou neocorporativismo no am-
biente pós-moderno, mormente
diante do avanço do conservador
neo-liberalismo – enquanto mo-
delo de gestão política e econômica
– baseado na prevalência da lógi-
ca e dos valores competitivos do
mercado. Se estamos falando em
representação e ação coletiva, es-
tas, obviamente, não podem pres-
cindir da organização enquanto
formuladora da identidade dos
sujeitos coletivos.

Dependendo da conformação
dos interesses, muitas vezes estes
prescindem de representações mais
organizadas, criando os grupos
pluralistas de pressão e os lobbies.
Soma-se a isso o ambiente onde
se produzem determinadas nego-
ciações. Na trajetória que traçamos
acima, temos que considerar uma
conjuntura de consolidação de
valores e práticas democráticas,
inclusive com o “impeachment” de
um Presidente da República. Tudo
favorecia a transparência, o cuidado
com o bem público e o reconheci-
mento do interlocutor, como no
caso dos espaços conquistados pela
Associação dos Funcionários. E,
consequentemente, temos que
pensar também na mediação de
interesses diferenciados, difusos no
tempo e dispersos no espaço – glo-
bal, local e regional – através de
entidades, necessariamente verti-
calizadas para serem legitimadas,
e horizontalizadas para serem re-
presentativas.

Acredito que o problema não se
resume a classificações, mas sim à
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compreensão dos processos, por
mais redundante que isso possa ser.
Senão, como apropriarmos a ex-
periência dos Comitês de Crédito
com a participação democrática dos
funcionários que, como já obser-
vamos, nos abre um olhar de den-
tro dos processos decisórios, ao dar
vida ativa e interesses também aos
técnicos constituídos de poderes6?

Tomar como dado o FNE é con-
siderá-lo apenas no seu aspecto
formal, ou seja, um conjunto de
dispositivos e normativos consti-
tucionais. Este tipo de leitura nos
leva a dar relevância aos aspectos
formais das avaliações de resulta-
dos: 35 % dos recursos beneficia-
ram a indústria, 25 % foi para a
pecuária, etc. Em relação ao FNE,
suas diretrizes, programações e
avaliações nos fazem lembrar a
análise da formulação de políticas
públicas do antropólogo Aurélio
Viana:

“Em muitos casos, a previsão de um
futuro possível e a elaboração de polí-
ticas voltadas nessa direção acabam por
contribuir decisivamente para a sua
configuração, como havia sido previsto
anteriormente. Parafraseando R. K.
Merton, esta previsão é uma profecia
que se cumpre por si mesma” Vianna
(1991:14).

Portanto, devemos caminhar em
outra direção: desconstruir o FNE
para verificar que os resultados
alocativos são oriundos das corre-

lações de forças, de disputas de
interesses, desnaturalizando as
profecias que se cumprem por si
mesmas. O que nos exige um olhar
interdisciplinar para construí-lo e
tratá-lo na teoria e na análise, na
formulação e no monitoramento
dos campos de atuação.

Enfim, para diferenciar o FNE
das “avaliações”, é preciso inseri-
lo no contexto macroeconômico
nacional, regional e nas trajetóri-
as de crise e esgotamento dos pa-
drões do sistema de financiamen-
to da agricultura. Ou seja, ir de
encontro aos interesses e irracio-
nalidades.
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